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1 - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Proieto/objeto

'c,bic a

TELEFONE DE

CONTATO 31 9

8962-7281

-rgao 

lorg*iraçao da Sociedade Civii (Convenente;

LEMA- LIGA ESPORTIVA DE MARIANA

CNPJ:

Endereço

RUA DA BANQUETA N" I3O, BAIRRO CENTRO

U.F.

MG

CEP

35420-000

Telefone

31 98962-

7281

E-mail

lema.oficial@yahoo. com.br

NOME DO ESPONSAVEL

ALOISIO ARLINDO

BENTO

CPF

868.452.506-00

CARGO

PRESIDENTE

ENDEREÇO DO RESPONSAVEL

BECO DA BANQUETA N" 141 _ A _ BAIRRO CENTRO

_MARIANA MG

CEP

35420-000

Título do Projeto:

MARIANA CIDADE DO ESPORTE

Período de execução

05/2026 AlO/2026

Vinculaçâo Legal:

EMENDA IMPOSITIVA

Unidade Administrativa de Apoio:

SECRETARIA DE ESPORTES

Identifi caçâo do Obieto:

O presente Plano de Trabalho tem poí objeto o fortalecimento e a estruturação das atividades

esportivas desenvolvidas pela Liga Esportiva de Mariana, por meio da contratação de serviços de

assessoria administrativa e da aquisição de materiais e insumos necessários à organização, execução
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20.471,02510001-80

Cidade

MARIANA

C.I.

MG

6.184.765
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apÍimoramento das competições e eventos espoÍtivos promovidos pela entidade.-

iniciativa contempla a aquisição de material esportivo, unifo

ais de expediente, essenciais para a realização das competições, treinamento de atletas

uporte às atividades administrativas da instituição

objeto visa promover melhores condições de organização dos eventos esportivos. incentivar

rática esportiva, contribuir para o desenvolvimento social e esportivo dos participantes e fortal

esporte amador no município de Mariana.

Í.)

rmes, equlpamento

usüficaüva da Proposição:

presente proposição .iustifica-se pela necessidade de fortalecimento e manutenção da

tividades esportivas promovidas pela Liga Esportiva de Mariana, entidade tradicional n

desenvolvimento e organização do esporte amador no municÍpio, desempenhando relevan

pel social, educacional e esportivo iunto à comunidade.

realização de competições e eventos esportivos demanda estrutura organizacional adequadâ

uporte administrativo eÍiciente e disponibilização de materiais e equipamentos específicos

ndispensáveis para garantir a qualidade, segurança e regularidade das atividades desenvolvidas.

Nesse contexto, a assessoria administrativa se faz necessária para aprimorar a gestão dos eventos

lanejamento das competições, organização documental, prestação de contas e acompanhamen

as ações esportivas.

a mesma forma, a aquisição de material esportivo, uniformes, equipamentos, premiações

aterial de expediente torna-se essencial para viabilÍzar a execução das atividades, proporciona

elhores condições de participação aos atletas, incentivar o engajamento dos participantes

rantir o adequado funcionamento administrativo da entidade.

Destaca-se ainda que o esporte é reconhecido como importante instrumento de inclusão social

promoção da saúde, formação cidadã e prevenção de situações de vulnerabilidade social

especialmente entre crianças, adolescentes e jovens. Assim, o apoio às atividades desenvolvida

ela Liga con$ibui diretamente para o fortalecimento do esporte local, ampliação do acesso à

prática esportiva e promoção do desenvolvimento social do município de Mariana'

presente proieto tem como público-alvo atletas amadores vinculados às equipes e associaçõe

sportivas participantes das competições organizadas pela Liga Esportiva de Mariana

brangendo crianças, adolescentes, jovens e adultos do município de Mariana e, eventualmente

Público AIvo:

e municípios da região
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pro,eto atenderá diretamente 24 equipes associadas à Liga Esportiva de Mariana. consider

média estimada de aproximadamente 20 a 25 atletas por equipe, proieta-se o atendimen

ireto de cerca de 480 a 600 atletas.

ém dos atletas, o projeto também beneficiará indiretâmente comissões técnicas, dirigen

sportivos, equipes de apoio, arbitragem, familiares dos participantes e a comunidade qu

companha e participa dos eventos esportivos, ampliando o alcance social das açõe

mativa de Pessoas Atendidas:

desenvolvidas

3 - Plano de Aplicação e Cronogrâma de Desembolso

Valor do InvesümentoPrazo de Execução

R$ 91.470,335 MESES

Valor investido

Assessoria Administrativa

R$ 59.878,40Material Esportivo

Uniforme

R$ 8.799,00Equipamentos

R$ 7.956,00Premiação

R$ 3.614,07Material de Expediente

5 . Obietivos, Metas e Resultados

Obietivos:

3
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Etapa única:

IR$ 5.82s,86

R$ 5.397,00
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condições para a realização de competÍções e eventos esportivos organizados pela entidade-

Busca-se disponibilizar materiais esportivos, uniformes e equipamentos adequados para a

prática esportiva, incentivar a participação dos atletas nas competições, promovendo

integração social, disciplina e qualidade de vida, além de contribuir para a organização e

valorização das competições esportivas locais.
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Metas:

Como metas, pretende-se atender diretamente 24 equipes associadas à Liga Esportiva de

Mariana, por meio da aquisição e disponibilização de uniformes esportivos para as equipes

participantes, bem como da aquisição de materiais esportivos necessários para a realização das

competições. o projeto também prevê a aquisição de equipamentos destÍnados à organizaçáo e

execução dos eventos esportivos, a disponibilização de premiações para as competições

realizadas e a aquisÍção de materiais de expediente para suporte às atividades administrativas

relacionadas à organização dos eventos esportivos, viabilizando a realizaçáo das competições

previstas no calendário esportivo da entidade.

Resultados Esperados:

Como resultados esperados, almeja-se a ampliação da participação de atletas nas competições

esportivas organizadas pela Liga, a melhoria na qualidade técnica e estrutural das competições

realizadas, o fortalecimento das equipes esportivas do município, a promoção da inclusão social

e o incentivo à prática esportiva entre crianças, adolescentes, lovens e adultos. Espera-se ainda

promover maior organização e valorização do esporte amador local, bem como estimular a

integração comuniúria por meio dos eventos esportivos promovidos.

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

Os bens duráveis adquiridos com recursos provenientes deste projeto serão incorporados ao

patrimônio da Liga Esportiva de Mariana e destinados exclusivamente à continuidade e ao

aprimoramento das atividades esportivas e administrativas desenvolvidas pela enüdade.

Os referidos bens serão utilizados na organização, execução e suporte às competições e eventos

esportivos promovidos pela Liga, garantindo a manutenção do interesse público e o

atendimento às equipes associadas e à comunidade esportiva local. A entidade compromete-se

o/'?"F
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a manter o adequado controle patrimonial, conservação e utilização dos bens, asse

finalidade pública e esportiva.

Em caso de encerramento das atÍvidades da entidade ou de descontinuidade do projeto, os bens

terão destinação conforme estabelecido na legislação vigente e nas normas aplicáveis ao

instrumento de parceria, resguardando o interesse público.

pndo
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7 - Responsável pela Prestação de Contâs

NOME DO ESPONSAVEL

ALOISIO ARLINDO BENTO

cPF 868.452.506-

00

CARGO PRESIDENTE

ENDEREÇO DO RESPONSAVEL

BECO DA BANQUETA N' I4I _A BAIRRO

CENTRO MARIANAMG

CEP

35420-000

I - Documentação

(XJ Estatuto da Entidade

(Xl Quadro Diretivo da Entidade (Posse da Diretorial

[X) Outros - CND ESTADUAL, MUNICIPAL, TRABALHISTA E FGTS E PLANILHA FINANCEIRA

Mariana, 26 de fevereiro d,e 2026

ALOISIO ALINDO BENTO

PRESIDENTE

LIGA ESPORTTVA DE MARIANA

5

C.I. MG

6.184.765

TELEFONE DE

CONTATO3l 98962-

7281

(X) CarEio de CNPf

(X) Certidão de Regularidade Fiscal (Receita Federal)
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Planilha Orçamentaria - Ano dê 2026

lndicação: EDIRALDO RAMOS VERBA DESTINADA Rs 15.082,12

Descrição Quant. valor Tota I

Material de expediente 1 Rs 3.614,07 Rs 3.674,07

380 Rs 3.762,00

Assessoria Administrativa Rs 1.00s,6s

Rs 64,80 R5 L.42s,60

Troféu 40 Rs 99,90 Rs 3.996,00

Bola Campo I2 RS 189 ,90 Rs 2.278,80

Total Rs 16.082,12

lndicação: ITAIO VERBA DESTINADA Rs 42.885,65

Descrição Quant. Valor Total

Bola de Vôlei 70 Rs 11.893,00

Bola de Futsal 70 Rs 1s9,90 Rs 11.193,00

Bola Campo 90 Rs 189,90

Assessoria Administrativa 1 Rs 2.708,6s Rs 2.708,65

Total Rs 42.88s,6s

lndicação: SAMUET VERBA DESTINADA Rs 32.s02,s6

Descrição quant. Valor

Assessoria Administrativa Rs 2.111,s6 Rs 2.17t,56

Rede de futsal 20 Rs 399,90 R5 7.998,00

Rede de campo 10 Rs 799,90 Rs 7.999,O0

Kit de uniforme - Diretoria 15 Rs 139,90 Rs 2.098,s0

.)t
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6

Medalha Rs 9,90

7 Rs 1.00s,6s

Kit arbitragem (apito + cartão)

Rs 169,90

Rs 17.091,00

Total

7
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Rs 279,90 Rs 3.298,s0
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Computador Completo 1 RS 4.999,00 Rs 4.999,00

lmpressora 1 Rs 3.800,00 Rs 3.800,00

Medalha 20 ns 9,90 Rs 198,00

Tota I Rs 32.s02,56

Total RS 91.470,33

1

Agasalho pra Liga - Diretoria 15
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TERMO DE COTABORAçÃO Ne 028/2026
,'i,

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUíi
DE MARIANA E LIGA ESPORTIVA DE MARIANA, PARA OS FINS

ABAIXO ESPECIFICA.

f'

O MUNICÍPlO DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.30310007-44 e lnscriçào

Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada

ADMINISIRAçÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,

e a Organização da Sociedade Civil tlcA ESPORTIVA DE MARIANA, entidade sem fins lucrativos, de utilidade pública

municipal, com sede na Rua Dezesseis de .,ulho, ne 10, Bairro Centro, Município de Mariana/MG, CEP 35420-036,

inscrita no CNPI sob o ne 20,477.025/0007-80, neste ato representado por seu presidente Aloisio Arlindo Bento,

portador do CPF ne 868,XXX.506-XX, doravante denominada OSC, doravante denominada OSC, RESOLVEM celebrar

o presente TERMO DE COLABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO tEGAt
O presente TERMO DE COLABORAÇÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da

Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.o'J,4, no Decreto Municipal ne 7f,806/2o24, Decreto Municipal ne

12J17 /2026 e Lei Municipal ne 4.071, de 2317212025 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de

2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administralivo ne 372312026, relativo ao

procedimento de inexigibilidãde de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne 13.019/2021.

CúUSUtA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO a concessão de apoio financeiro da ADMINISTRAÇÃO

PúBLICA à OSC destinado a dar ãpoio financeiro para compra de material de expediente, material esportivo,

uniformes, premiação e aquisição de equipamentos necessários para desenvolvimento do projeto "Mariana,

Cidade do Ésporte - Festês e Torneios Relâmpagos", definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste

instrumento, independentemente de transcrição.

cTÁUsUTA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO serão executadas pela OSC sob supervisão

da sEcRETARtA MUNtCtpAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO que realizará o controle e fiscalização,

q

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA l\ilUNlclPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO os direitos de assunção

do objeto do presente termo, a qualquertempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,

no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha ã prejudicar- lhe o

andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto,

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trãta este instrumento, com poderes de

controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de

Mariana - DOEM serão os seguintesr GESTOR, Helerson Freitas da silva e wesley carlos de souza,

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instÍumento, compete realizar todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ne Lt.8O6/2o24, em especial nos artigos 54; 77 a 73; e 75 a 77

CúUSUTA QUARTA - DO MONITORAMENTO E AVALIAçÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne !1806/2024

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificar a OSC com antecedência em relêção à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo

Setorial,5e houver.

.-e'=7
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4 3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados dã parceria.

4.4 - o acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no plano de Trabalho.

4.5 - A comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da portaria ne ooj-, de oTlot/2o2s e
alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4 6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os êlementos elencados no art. 73, § l-e, incisos I ao Vl, Decreto lvlunicipal ne 1,1,.g0612024.

CúUSULA qUINTA - Do vALoR GLoBAT DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5 L - Este instrumento envolve trensferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO púBLICA para a OSC,
que ocorrerá após assinaturã do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no plano de
Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 91.470,33 (noventâ e um mil quatrocentos ê
setentâ reais e Íintâ e três centevos), oriundos dos recursos financeiros da SECREfARIA MUNtCIpAL ESpORTES,
EVENTOS E COMUNICAÇÃO na dotação orçamentária ne 25,OO7.27,872.0014.2.673.335041 recurso 1500.630
ficha 608 e 25.001.27.a72.00L4,2,673 44504L rêcurso 1soo.63o fiche 788, que serão depositados em conta
bancária específica,

5.3, A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no plano de Trabalho a
que se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercÍcio futuro, quando se
tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

CúUsULA sExTA - PRAzo DÉ VIGÊNCIA E EFIcÁcIA
6 1- Este instrumento entra em vigor a partir de 14 de maio de 2026 e terá vigência até t4 de maio deZO27,

6.2 - A vi8ência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada à SECRETARtA MUNlctpAL EspoRTES, EVENTos E coMUNtcAÇÃo em, no mínimo,
30 (trinta) dias antes do fim da vigência previstã nessa Cláusula.

6 3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando ã ADMINISTRAÇÃo púBLICA der causa a
atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e ântes do termino da vigência da parceria,

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostílamento, com comunicação à
osc,

cúusurA sÉTtMA - UBERAçÂo Dos REcuRsos
71 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

2/ü)4r-'-
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7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÃO DE CONTAS ,O*a,O, - J ü

termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e da Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - sEcRETARtA MUNtclpAL EspoRÍEs, EVENTos E coMUNtcAÇÃo, responsável pela parceria, veriÍicará a

regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art, 38, do Decreto

Municipal ne !7.806/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7,3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da

parceria,

cúusurA orrAVA - DAs oBRtGAçÕEs:

8.1 - DA ADMINISTRAçÃO lÚAtlCA, através da SECRETARIA MUNICIPAL ÉSPORTES, EVENTOS E

coMUNrcAçÃo:

8,1.1 - TransÍerir para a conta específica da pãrceria os recursos financeiros previstos para ã execução do

supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8,1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" L3,019/201.4, no Decreto Municipal ne

11.80612024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quânto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instÍuçôes para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses

que antecedem ao pleito eleitorãl municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ne 9 504/1997, e observar

as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

J

8.1,6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSCj

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,

acompanhadas de justificativa e que nâo impliquem na alteração do objeto apoiado;

8,1.8 - prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuãdos,

independentemente de solicitação;

8.1,9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAÇÃO, caso solicitâdo pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAçÃO
púgLrce;

(
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8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA sOCtEDADE ClVtr

8 2 1- Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,sendo vedada a utilização dos recursos para pagãmento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal
ne 77.806/2024.

8 2 2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne1,1.806/2024, Capítulo Vt, Seções a V.

8'2,3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos daaplicação financeira, no prazo de 30 lÍinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão dopresente TERMO.

8'2 4 - Rêstituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data dorecebimento, acrescido dos iuros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda pública
Municipal, nos seguintes casos:

8,2.4.1. - Quando não for executado o objeto deste TERMOj

8,2 4.2 - Quando não for âpresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devoluçâo sobre os valores reprovados;

8 2.4,3 - Quando os recursos forem utilizados em finalldade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municip al ne 7!.g06/2024 e na Lei ne 13.0r.9, de 2014.

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria,

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art. 51 da Lei ne 13,019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 1,1,.806/2024, para que a ADMTNTsTRAÇÃo
PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2,6,L - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item g.2,6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ns Lf.a16/2024:

8.2,6,2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.5.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que ratam os itens g.2.6 a g.6.2, deste termo, bem
como informar a conta abertâ para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANExO
l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal,

8.2.8. Garantir os recursos humanos e mãteriais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃo PúBLlcA ou aqueles correspondentes à sua
contrapârtida, em finalidâde diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

(
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outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsa bilid ade rofiãânú,{i '''
subsidiária da ADMINISTRAÇÃo pÚeUCA a inadimplência da osc em relação ao referido pagamento, os ônui
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execuçâo.

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO,
do Controle lnterno do Município e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e

informaçôes relacionadãs ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos
os atos e fãtos relacionados direta ou indiretamente.

8.2,12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informaçôes exigidâs no § 1e, incisos lao V, do art.8e do Decreto
M unicipal ne fl.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas em dãta anterior ou posterior à vigência deste termo

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de âcordo com â Lei ne 9.504/1997, âssim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea "b" da mesmê Lei.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que tratã o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos,

CLAUSUTA NONA - DAS DESPESAS

9.L - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estritã observância ao plãno de
trabalho aprovado e as cláusulas pãctuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2,1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceria;

9,2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
íemuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pãgas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesasi

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante ê vigência do instrumento dâ parceria;

9,3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos Íora
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dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAÇÂO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos
financeiro5.

CúUSUTA DÉcIMA - DA PRESTAçÂo DE coNTAS

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhadã
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto
na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos â seguir:

10,2,1- PRESTAÇÃO DE CONÍAS PARCIAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execuçào
Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal nQ 11'80612024, e
deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNTCAÇÃO, em até 10 (dez) dias
úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de
desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2s do art. 84,
do Decreto Municipal ne 1L.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS
E COIVIUNICAçÃO até 31 de janeiro do exercÍcio financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser
solicitada prorrogação de prazo, por ate 1-5 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAÇÃo DE CONTAS FINALT deverá conter os documentos de que trâta o art. 86 c/c o art. 87, incisos
l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 77.80812024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser
apresentadê à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO no prazo de ate 30 (trinta) dias,
contado do término da vi8ência da parceria, prorrogável por ate 15 (quinze) dias, mediante justificativa e
solicitação previa da OSC.

1.0.2.3.1- Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do instrumento,

10.2.4 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 clc o aft.93, incisos l, ll e parágrafo único,
todos do Decreto municipal ne 77.80612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNtctpAL ESPORTES,
EVENTOS E COMUNICAçÃO no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceÍia,
prorrogável por âté 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.3.1 - Relatório de visita técnica l, /oco eventualmente realizadê durante a execuçâo dê parceria;

10,3,2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação designada, sobrê a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a
execução do termo;

10.1- A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da pârceria visando
a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,
compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação
conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO pÚgltCn, observado o disposto no Capítulo Vl
do Decreto municipal ne 7f.A06/2O24, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.3. SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTÊS, EVENTOS E COMUNICAÇÃO, em sua análise, deverá considerar, além
da prestação de contas de reponsabilidâde da OSC, os seguintes rêlatórios elaborados internamente, conÍorme
o caso:

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.

'"'2'24 6\
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10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a lib

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula

7 .2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.
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10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurãdo o contraditório e a a mpla defesa, determinará

a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste termo

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de

fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes,

crÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA - DA REsctsÃo E DAs sANçõEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigações deÍinidas neste

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art.

104 do Decreto Municipal ne 77.aO612024, observadas ãs demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do

referido Decreto.

1.1.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do

Capítulo Vlll do Decreto Munlcipal ne 7!.80612024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partÍcipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao

período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de

permanência ou sancionadora dos denunciantes.

!L.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitâdo o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedênciâ para a

publicidade dessa intençãor

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatâção, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11..2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contas

Especial,

cúusuLA DÉctMA sEGUNDA - DAs oBRIGAçÕEs soclAls

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer respon sabilidade

solidária ou subsidiária da ADMINISTRAçÂo PÚBLlcA.

cúusuLA DÉctMA TERcEIRA - DA PUBtlcAçÃo

13.1- A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do

Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAçÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a

assinatura.

cúUSUtA DÉCIMA qUARTA - DO FORO

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litÍgios oriundos

1
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Mariana, 14 maio de 2026.

do presente termo, sendo obriEatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação
da Procuradoria Geral do Iúunicípio.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, foi ravrado em 04 (quatro) vias de iguar teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)
testemunhas que também o assinam, produza seus jurÍdicos e legais efeitos.

J uliâno
P

ncelos Gonçalves
o Municipal

J
,JoBruno Rica de Freitas ##HAloisio n

Secretário lúunicipal de Esportes, Éventos e

Comunicação

Testemu nhas:

Liga Esportiva de Mariana

1

2

NOME/CPF

NOME/CPF
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ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABITIDADE

Eu, Aloisio Arlindo Bento, portador do CPF ne 868.XXX.506-XX, residente na Rua Mestre Vicente,

ne 141, bairro Santana, Mariana/MG, CEP 35424-006, na condição de Presidente da OSC LIGA

ESPORTIVA DE MARIANA, CNPJ ne 20.471,025/0001-80, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em

instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art.51 da Lei ne 13.019120L4 e

do art. 62 do Decreto Municipal np LL.8O6I2O24, bem como informar a ADMINISTRAçÃO PÚBLlcA da

abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAçÃO PÚBLlcA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do

objeto destê TERMo DE CoLABORAçÃo, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada

mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências

eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no

mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo

Mâriana, 14 de maio de 2026,

,-LL B,j
rlindo BentoAloislo A

Liga Esportiva de Mariana

Presidente da OSc
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